Resposta da Questão de Ordem n.º 0129

Presidente: Ricardo Tripoli

164ª Sessão Ordinária – 07.11.1996 

O SR. PRESIDENTE – RICARDO TRÍPOLI – PSDB – Antes de atender à solicitação de V. Exa., esta Presidência responde Questão de Ordem do nobre Deputado José Eduardo Ferreira Netto.

Srs. Deputados, Sras. Deputadas, o nobre Deputado José Eduardo Ferreira Netto requer, com fundamento nos artigos 31, § 1º, e 165, inciso I, do Regimento Interno, audiência da Comissão de Constituição e Justiça sobre quesitos que elenca.

Requer o deferimento e determinação da publicação no Diário da Assembléia.

A Presidência passa a responder.

Quando qualquer Deputado pretende que outra Comissão se manifeste sobre determinada matéria, apresentará requerimento escrito, nesse sentido, ao Presidente da Assembléia, indicando, obrigatoriamente, e com precisão, a questão a ser apreciada. É o que estabelece o § 2º do artigo 70 do Regimento Interno.

O requerimento de audiência de Comissão pressupõe necessariamente manifestação de outra Comissão que não esteja já contemplada na distribuição original efetuada pela Presidência, nos termos do artigo 18, II, “a”, combinado com os artigos 63 e 70.

No caso, o Projeto de Lei Complementar n.º 35, de 1996, foi ( como de fato teria sido ( distribuído à Comissão de Constituição e Justiça para se manifestar no âmbito de sua competência: artigo 31, § 1º. Desta forma, não há como admitir um requerimento de audiência de Comissão se a própria Comissão já deve exarar parecer na proposição.

As questões, objeto da pretendida audiência, deverão ser enfrentadas pela própria Comissão de Constituição e Justiça ou, se esgotado seu prazo, por Relator Especial em substituição a ela, tudo nos moldes das determinações  regimentais sobre a matéria.

Assim, pois, determino a juntada, ao Projeto de Lei Complementar n.º 35/96, do requerido pelo nobre Deputado, a título de subsídio para o Relator da matéria no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, e o indefiro como requerimento de audiência pelas razões já expostas.

É a decisão da Presidência.

